
 
 

SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 725, DE 2011  

 
Altera o art. 61 do Código Penal para prever agravante 
genérica da pena no caso de o crime ser cometido 
contra juiz, promotor ou funcionário público que exerça 
atividade de segurança pública. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 61 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), passa a viger com a seguinte redação: 

“Art. 61. ............................................................................. 
............................................................................................ 
II – ..................................................................................... 
............................................................................................ 
m) contra juiz, promotor público, policial ou qualquer funcionário 

público que exerça atividade de segurança pública, em razão dela.” 
(NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

 



 2

JUSTIFICAÇÃO 

A ousadia dos delinquentes, especialmente aqueles integrantes de 
organizações criminosos, mostra-se cada vez maior. Além de intimidar a população, 
procuram intimidar os poderes constituídos mediante ameaças e até mesmo o homicídio 
de juízes, promotores, policiais, peritos e outros servidores encarregados de atividades de 
segurança pública. 

Neste projeto, propomos a inserção de aliena ao inciso II do art. 61 do 
Código Penal, para estabelecer, como circunstância agravante, o fato de o crime ter sido 
cometido contra qualquer dessas autoridades. 

O abuso e ousadia dos criminosos desafia resposta dura do Estado, sendo 
esse o objetivo desta proposição. 

Cremos que este projeto, se transformado em lei, contribuirá para o 
aperfeiçoamento do Código Penal, razão pela qual peço aos nobres Pares que votem 
pela sua aprovação. 

Sala das Sessões, 

Senador BLAIRO MAGGI 
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DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940. 
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CAPÍTULO II 
DA COMINAÇÃO DAS PENAS 

................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................... 
 
Circunstâncias agravantes 
        Art. 61 - São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não constituem ou 
qualificam o crime:(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
        I - a reincidência; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
        II - ter o agente cometido o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
        a) por motivo fútil ou torpe; 
        b) para facilitar ou assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem de 
outro crime; 
        c) à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação, ou outro recurso que 
dificultou ou tornou impossível a defesa do ofendido; 
        d) com emprego de veneno, fogo, explosivo, tortura ou outro meio insidioso ou cruel, 
ou de que podia resultar perigo comum; 
        e) contra ascendente, descendente, irmão ou cônjuge; 
        f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, de 
coabitação ou de hospitalidade, ou com violência contra a mulher na forma da lei 
específica; (Redação dada pela Lei nº 11.340, de 2006) 
        g) com abuso de poder ou violação de dever inerente a cargo, ofício, ministério ou 
profissão; 
        h) contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, enfermo ou mulher grávida; 
(Redação dada pela Lei nº 10.741, de 2003) 
        i) quando o ofendido estava sob a imediata proteção da autoridade; 
        j) em ocasião de incêndio, naufrágio, inundação ou qualquer calamidade pública, ou 
de desgraça particular do ofendido; 
        l) em estado de embriaguez preordenada. 
................................................................................................................................................
..........................................................................................................................................___
________________________________________________________________________
_ 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa) 
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